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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

Pedido de Impugnação Nº 01 – PE Nº 19/2014
Segue abaixo a resposta ao Pedido de Impugnação nº 01 – PE nº 19/2014:

Pedido de Impugnação 1: QUESTIONAMENTO 1: 

“...
Veículo FLEX – O Edital, erroneamente, está especificando que os veículos necessitem ser bi combustíveis , eliminando de forma drástica todo um rol de produtos concorrentes. Sabe-se perfeitamente que há muito tempo que abastecer com álcool deixou de ser vantajoso. É sabido que quando o preço do álcool atinge 70% do preço da gasolina, não é mais compensatório. E essa situação já esta acontecendo há pelo menos 3 anos no Brasil. O edital deve utilizar o mesmo procedimento adotado por outros Governos, como por exemplo a Prefeitura de Antonina/PR e o Governo do Estado de Minas Gerais, onde o Edital estabelece que “ O COMBUSTÍVEL SEJA PREFERENCIALMENTE DE FONTE RENOVÁVEL”  ou “GASOLINA OU BI-COMBUSTÍVEL”. 
...

10. Portanto, é inadmissível a permanência das especificações contidas no Edital, pois claramente estão limitando a competição, e o que é pior, está direcionando para apenas um produto, dentre um vasto rol de motocicletas disponíveis para as mesmas aplicações, haja visto o excesso de especificações do Edital, e por consequência totalmente desnecessários.
11. As limitações impostas pelo Edital, sem qualquer relevância de ordem técnica, demonstra que fora totalmente e unicamente baseada em somente uma montadora, que pelo feito discriminatório deve ser interpretado como direcionado, sendo vetado pela nossa Legislação. Por ser de somente um fabricante, também ocasionará em manipulação de preços, reduzindo a competitividade, resultando em custos maiores para Administração Pública, sendo este o motivo de nosso pedido de impugnação.

...”

Pedido de Impugnação 1: RESPOSTA 1:

Nos itens 10 e 11 do referido pedido, a empresa dispõe:
 “10. Portanto, é inadmissível a permanência das especificações contidas no Edital, pois claramente estão limitando a competição, e o que é pior, está direcionando para apenas um produto, dentre um vasto rol de motocicletas disponíveis para as mesmas aplicações, haja visto o excesso de especificações do Edital, e por consequência totalmente desnecessários.
 11. As limitações impostas pelo Edital, sem qualquer relevância de ordem técnica, demonstra que fora totalmente e unicamente baseada em somente uma montadora, que pelo feito discriminatório deve ser interpretado como direcionado, sendo vedado pela nossa Legislação. Por ser de somente um fabricante, também ocasionará em manipulação de preços, reduzindo a competitividade, resultando em custos maiores para a Administração Pública, sendo este o motivo de nosso pedido de impugnação.”
             Além disso, a empresa ainda discorre sobre restrição à competitividade pela exigência de que os veículos sejam bicombustíveis.
             Inicialmente, cabe destacar que os itens 10 e 11 não fazem qualquer relação com o objeto do Pregão Eletrônico n.º 19/2014.
             Além disso, praticamente todas as marcas de veículos presentes no país comercializam veículos bicombustíveis de diferentes modelos. O fato de uma ou duas, entre diversas fábricas, não possuírem veículos que atendem às especificações exigidas no Termo de Referência não se configura como restrição à competitividade.
             Por fim, quanto à necessidade de se adquirir veículos bicombustíveis, os veículos serão utilizados pelas Unidades Regionais da CGU em todas as regiões do país, inclusive para viagens ao interior dos estados. Dessa forma, um veículo bicombustível não estará sujeito à falta de determinado combustível que por ventura venha a se deparar em cidades menos abastecidas, e ainda poderá se valer da vantajosidade econômica de abastecer com o combustível que venha a compensar financeiramente à época.
             Dessa forma, indefiro o referido Pedido de Impugnação.

